
Relatório da Administração
Ao Conselho de Administração e aos Acionistas, Submetemos à apreciação de V.sas. o relatório da administração e as demonstrações financeiras da Enfil S.A. Controle
Ambiental relativas ao exercício sociais findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011. O grupo Enfil é constituído pelas seguintes empresas: Enfil SA Controle Ambiental ,
líder no mercado brasileiro nas áreas de controle de poluição atmosférica, tratamento de águas e efluentes industriais e municipais, remediação de áreas contaminadas;
Enfil Construções e Montagens, especializada em manutenção de sistemas ambientais e montagens eletromecânica; SPE Central de Utilidades Rio responsável pelo
investimento e operação por 15 anos de uma Central de Utilidades na OSX e Enfil Veolia Rnest responsável pelo projeto, construção e montagem do sistema de

tratamento de água da Rnest. As empresas Filaqua Industrial e Filaqua Laser nas quais o Grupo Enfil detinha 50% de participação foram incorporadas pela Enfil SA
Controle Ambiental resultando numa maior sinergia e redução de custos. Destacamos em 2012 a assinatura do nosso primeiro contrato em regime de DBOT no qual
faremos investimentos relevantes. O Grupo ENFIL conta com aproximadamente 700 colaboradores diretos, sendo 150 engenheiros e técnicos. As vendas em 2012 foram
de aproximadamente R$308 Milhões. As nossas expectativas indicam crescimento de vendas nas áreas de Remediação de Áreas Contaminadas, Saneamento Publico,
Óleo & Gás ,Papel & Celulose e nas exportações.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2012 e 2011
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2012 2011 2012 2011
Caixa e equivalentes de caixa 5 145.797 99.548 146.039 107.515
Contas a receber de clientes 6 – 72.545 89.567 96.188
Estoques 7 3.898 977 7.042 6.476
Impostos a recuperar 8 13.840 18.233 16.032 19.399
Adiantamentos a fornecedores 9 10.740 14.359 11.620 14.031
Outras contas a receber 2.556 1.023 4.981 2.795
Total do ativo circulante 176.831 206.685 275.281 246.404
Contas a receber de clientes 6 – – – 18.265
Mútuos a receber 17 72.311 25.854 31.962 8.830
Total do realizável a longo prazo 72.311 25.854 31.962 27.095
Investimentos 10 10.137 4.196 – –
Imobilizado 11 16.705 4.050 21.099 10.054
Intangível 12 6.526 6.078 6.558 6.083
Total do ativo não circulante 105.679 40.178 59.619 43.232

Total do ativo 282.510 246.863 334.900 289.636

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2012 2011 2012 2011
Empréstimos e financiamentos 13 19.484 46.208 50.651 61.946
Fornecedores 14 12.476 31.464 15.105 36.545
Adiantamentos de clientes 16 49.255 10.312 31.136 15.088
Obrigações fiscais 2.240 1.728 4.672 5.519
Dividendos a pagar 17 – 445 – 445
Outras contas a pagar 3.261 2.193 6.561 9.494
Total do passivo circulante 86.716 92.350 108.125 129.037
Empréstimos e financiamentos 13 122.320 – 122.320 –
Adiantamentos de clientes 16 – 91.888 – 97.455
Mútuos a pagar 17 – 286 29.786 286
Outras contas a pagar 201 – 1.396 519
Total do passivo não circulante 122.521 92.174 153.502 98.260
Patrimônio líquido 18
Capital social 69.000 48.370 69.000 48.370
Reserva de lucros 4.273 13.969 4.273 13.969
Total do patrimônio líquido 73.273 62.339 73.273 62.339
Total do passivo 209.237 184.524 261.627 227.297
Total do passivo e patrimônio líquido 282.510 246.863 334.900 289.636

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011
(Em milhares de Reais, exceto o lucro liquido por ação)

Controladora Consolidado
Nota 2012 2011 2012 2011

Receita operacional líquida 19 138.422 206.107 279.688 298.991
Custos dos produtos vendidos
e serviços prestados (99.582) (166.576) (232.516) (253.735)

Lucro bruto 38.840 39.531 47.172 45.256
Vendas, administrativas e gerais 20 (26.084) (21.817) (31.255) (25.894)
Outras receitas 484 233 569 338
Outras despesas (615) (260) (1.869) (819)
Resultado da equivalência patrimonial 10 (2.754) (2.033) – –
Resultado antes das receitas

(despesas) financeiras liquidas,
equivalência patrimonial e impostos 9.871 15.654 14.617 18.881

Receitas financeiras 21 9.601 11.908 9.866 11.938
Despesas financeiras 21 (7.346) (7.845) (12.090) (10.528)
Receitas (despesas) financeiras líquidas 2.255 4.063 (2.224) 1.410
Lucro antes dos impostos 12.126 19.717 12.393 20.291
Imposto de renda e contribuição social 22 (5.129) (7.453) (5.396) (8.027)
Lucro líquido do exercício 6.997 12.264 6.997 12.264
Lucro líquido do exercício por ação - R$ 24 0,10 0,25 0,10 0,25

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011
Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Lucro líquido do exercício 6.997 12.264 6.997 12.264
Resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total 6.997 12.264 6.997 12.264

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstraçõesdosfluxosdecaixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades Operacionais 2012 2011 2012 2011
Lucro antes dos impostos 12.126 19.717 12.393 20.291
Ajustes por:
Depreciação e amortização 3.022 1.516 3.729 2.002
Resultado de equivalência patrimonial 2.754 2.033 – –
Perda na venda de participação societária – 3 – 3
Resultado na baixa de ativo imobilizado e intangível 2.262 121 4.336 145
Juros sobre empréstimos e financiamentos 4.294 3.027 7.571 5.523

24.458 26.417 28.029 27.964
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) Diminuição dos ativos
Contas a receber de clientes 72.021 (9.334) 24.362 (38.617)
Estoques (2.921) 157 (566) 2.585
Impostos a recuperar 4.210 7.503 3.184 7.663
Adiantamentos a fornecedores 3.612 4.775 2.404 3.844
Outras contas a receber (1.549) 2.588 (2.202) 616
Aumento (Diminuição) dos passivos
Fornecedores (19.157) (11.711) (21.609) (3.164)
Adiantamentos de clientes (53.783) (709) (82.245) 7.938
Obrigações fiscais 166 (170) (1.193) 1.941
Outras contas a pagar 418 (1.002) (2.907) (35)
Juros pagos (2.032) (3.669) (4.606) (4.922)
Imposto de renda e contribuição social pagos (6.077) (7.829) (6.344) (8.027)
Fluxo de caixa proveniente das
(usado nas) atividades operacionais 19.366 7.016 (63.693) (2.214)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (2.756) (2.150) (3.947) (3.389)
Aquisição de ativo intangível (2.535) (2.180) (2.542) (2.180)
Aumento de capital em controladas (8.695) (4.472) – –
Aumento de incorporação em
controladas, líquido (10.437) – (10.437) –

Fluxo de caixa usado nas atividades de
investimento (24.423) (8.802) (16.926) (5.569)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Mútuos concedidos a partes relacionadas (41.297) 1.969 (17.972) 482
Mútuos pagos partes relacionadas (286) – 29.500 –
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (445) (1.872) (445) (1.872)
Empréstimos e financiamentos captados 120.000 19.382 289.723 48.299
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (26.666) (42.870) (181.663) (57.471)
Fluxo de caixa proveniente das (usado nas)

atividades de financiamento 51.306 (23.391) 119.143 (10.562)
Aumento (redução) líquida do caixa

e equivalentes de caixa 46.249 (25.177) 38.524 (18.345)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 99.548 124.725 107.515 125.860
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 145.797 99.548 146.039 107.515
Aumento (redução) líquida do caixa

e equivalentes de caixa 46.249 (25.177) 38.524 (18.345)
Transações das atividades de investimentos

e financiamentos que não envolvem caixa:
Aumento de incorporação em controladas, líquido (10.437) – (10.437) –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011
(Em milhares de Reais)

Capital Reserva de lucros Dividendo adicional Lucros Patrimônio
Nota social Reserva legal Retenção de lucros proposto acumulados líquido

Saldo em 1° de dezembro de 2011 33.700 2.870 12.900 186 – 49.656
Aumento de capital com reserva de lucros 12.900 – (12.900) – – –
Aumento de capital com juros sobre capital próprio não pagos 1.770 – – – – 1.770
Pagamento de dividendos adicionais propostos – – – (186) – (186)
Lucro líquido do exercício – – – – 12.264 12.264
Destinações:

Reserva legal – 613 – – (613) –
Dividendos propostos – – – – (1.165) (1.165)
Dividendos adicionais propostos – – – 586 (586) –
Retenção de lucros – – 9.900 – (9.900) –

Saldo em 31 de dezembro de 2011 48.370 3.483 9.900 586 – 62.339
Aumento de capital com reserva de lucros 9.900 – (9.900) – – –
Aquisição e incorporação de controlada 1 (i) 10.730 – – – (4.543) 6.187
Pagamento de dividendos adicionais propostos – – – (586) – (586)
Lucro líquido do exercício – – – – 6.997 6.997
Destinações:

Reserva legal – 350 – – (350) –
Antecipação de dividendos durante o exercício – – – – (1.664) (1.664)
Dividendos adicionais propostos – – – 360 (360) –
Retenção de lucros – – 80 – (80) –

Saldo em 31 de dezembro de 2012 69.000 3.833 80 360 – 73.273
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011
(Em milhares de Reais)

tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na
data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. ii. Exposições fiscais: Na determinação do imposto
de renda corrente, a Companhia e suas controladas levam em consideração o impacto de
incertezas relativas a posição fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda
e juros tenha que ser realizado. A Companhia e suas controladas acreditam que a provisão
para imposto de renda no passivo está adequada para com relação a todos os períodos fiscais
em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais
e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem
envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser
disponibilizadas o que levariam a Companhia e suas controladas a mudar o seu julgamento
quanto a adequação da provisão existente. Tais alterações impactarão a despesa com imposto
de renda no ano em que forem realizadas. o. Novas normas e interpretações ainda não
adotadas: Uma série de novas normas, alterações de normas e interpretações são efetivas para
exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2013, e não foram adotadas na preparação destas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Aquelas que podem ser relevantes para
a Companhia e suas controladas estão mencionadas abaixo. A Companhia e suas controladas
não planejam adotar estas normas de forma antecipada. • CPC 36 (R3) Demonstrações
Consolidadas, CPC 19 (R2) Negócios em Conjunto e CPC 45 – Divulgação de Participa-
ções em Outras Entidades. O CPC 36(R2) introduz um modelo de controle único para deter-
minar se um investimento deveria ser consolidado. Em decorrência disso, Companhia e suas
controladas talvez mudem a sua conclusão de consolidação em relação a investidas, que pode
gerar mudanças na forma atual de contabilização de tais investidas. De acordo com o CPC
19(R2), a estrutura de um negócio em conjunto, embora ainda seja uma consideração impor-
tante, não é mais o fator principal na determinação do tipo de negócio em conjunto e, conse-
quentemente, da contabilização subsequente. • A participação da Companhia e suas contro-
ladas em uma operação em conjunto, que é um acordo no qual as partes tem direitos sobre os
ativos e obrigações sobre os passivos, será contabilizada com base na participação da Compa-
nhia e suas controladas sobre esses ativos e passivos • A participação da Companhia e suas
controladas em um empreendimento controlado em conjunto (joint venture), que é um acordo
no qual as partes tem direitos sobre os ativos líquidos, será registrado por equivalência patrimo-
nial. A Companhia e suas controladas podem necessitar reclassificar seus negócios em conjunto,
o que pode gerar mudanças na contabilização atual destas participações. O CPC 45 consolida
em uma única norma todos os requerimentos de divulgação sobre a participação de uma
entidade em controladas, negócios em conjunto, coligadas e entidades estruturadas não con-
solidadas. A Companhia e suas controladas estão atualmente avaliando os requerimentos de
divulgação nas suas subsidiárias e participações em negócios em conjunto não consolidadas em
comparação com as divulgações existentes. O CPC 45 requer a divulgação da informação sobre
a natureza, riscos e efeitos financeiros dessas participações. • CPC 46 – Mensuração do Valor
Justo: O CPC 46 contém uma única fonte de orientação sobre como o valor justo é mensurado,
e substitui a orientação de mensuração de valor justo que atualmente está dispersada em outras
IFRSs. Sujeito a exceções limitadas, o CPC 46 se aplica quando a mensuração ou divulgações
de valor justo são requeridas ou permitidas por outras IFRSs. A Companhia e suas controladas
estão atualmente revisando sua metodologia de determinação de valor justo. • CPC 33 (R1)
Benefícios a Empregados: O CPC 33 (R1) altera a definição de benefícios de curto e longo
prazo para clarificar a distinção entre os dois. Para planos de benefício definido, a remoção
da escolha de política contábil para reconhecimento de ganhos e perdas atuariais não deve
ter impacto na Companhia e suas controladas. Entretanto, a Companhia e suas controladas
talvez tenham que avaliar o impacto das mudanças nos princípios de mensuração do retorno
esperado sobre os ativos do plano. p. Determinação do valor justo: Diversas políticas e
divulgações contábeis da Companhia e suas controladas exigem a determinação do valor
justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores
justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação. Quando aplicável,
as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são
divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. q. Lucro líquido do exercício por
ação: O lucro líquido por ação básico é calculado por meio do resultado líquido da Companhia
e a média ponderada de ações em circulação durante o período. A Companhia não possui
instrumentos que poderiam potencialmente diluir o resultado por ação.
4. Entidades do grupo: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as informações
da Companhia e das seguintes controladas:

% Participação
Controlada direta 2012 2011
Enfil Construções e Montagens Ltda. 99,98% 99,98%
SPE Central de Utilidades Rio S.A. 70% –
Controladas em conjunto
Enfil Veolia Rnest Ltda. 50% 50%
Filaqua Industrial Ltda. – 50%
Filaqua Laser Ltda. – 50%
5. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
Caixa e saldo em bancos 2.769 1.960 3.011 9.457
Aplicações financeiras 143.028 97.588 143.028 98.058

145.797 99.548 146.039 107.515

Os saldos de caixa e depósitos bancários compreendem basicamente numerários em espécie
e depósitos bancários disponíveis, respectivamente. As aplicações financeiras de curto prazo,
de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e possu-
em um insignificante risco de mudança de valor, motivo pelo qual estão sendo apresentadas

como caixa e equivalentes de caixa no ativo circulante. Essas aplicações financeiras referem-
se substancialmente a certificados de depósitos bancários e fundos de renda fixa, remune-
rados a taxas de 98% a 102% do CDI, tendo como contraparte bancos de primeira linha. A
exposição da Companhia e suas controladas a riscos de taxas de juros e uma análise de
sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa n° 23.
6. Contas a receber de clientes Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
No país terceiros – circulante – 62.183 24.866 66.259
No país partes relacionadas –
circulante (nota explicativa n° 17) – 1.443 1.308 –

No país terceiros – circulante – 8.919 63.393 29.929
– 72.545 89.567 96.188

No país terceiros – não circulante – – – 18.265
Total – 72.545 89.567 114.453
Em 31 de dezembro de 2012 e 2011, a Administração, com base em sua avaliação do risco de
crédito e histórico de recebimento dos clientes, entende que não se faz necessária a constituição
de provisão para créditos de liquidação duvidosa sobre o saldo de contas a receber de clientes.
A exposição da Companhia e suas controladas a riscos de crédito e moeda e análise de
sensibilidade para os ativos e passivos estão apresentados na nota explicativa nº 23.
7. Estoques Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
Matéria-prima 246 246 246 499
Material em processo 3.647 725 6.791 5.971
Importações em andamento – 1 – 1
Outros 5 5 5 5
Total 3.898 977 7.042 6.476
A Administração da Companhia e de suas controladas não identificou qualquer evidencia que
justificasse a necessidade de provisão para redução dos valores recuperáveis de estoques em
31 de dezembro de 2012 e 2011.
8. Impostos a recuperar Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
Contribuição para Financiamento da

Seguridade Social - COFINS 6.052 9.082 6.317 9.094
Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços - ICMS 5.311 5.461 5.310 5.481

Programa de Integração Social - PIS 1.278 1.685 1.466 1.688
Imposto de Renda - IRPJ – – 331 535
Contribuição Social Sobre o
Lucro Líquido - CSLL 18 41 157 255

Imposto sobre Produtos Industrializados-IPI 57 347 59 370
Instituto Nacional do Seguro Social-INSS 337 1.403 1.327 1.540
Outros 787 214 1.065 436
Total 13.840 18.233 16.032 19.399
9. Adiantamentos a fornecedores Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
Adiantamentos a fornecedores no país 6.143 7.429 6.882 8.266
Adiantamentos a partes relacionadas

(nota explicativa n° 17) 212 1.188 12 24
Adiantamentos a fornecedores no exterior 4.012 5.742 4.012 5.741
Outros adiantamentos 373 – 714 –
Total 10.740 14.359 11.620 14.031
10. Investimentos Controladora
a. Composição dos saldos 2012 2011
Enfil Construções e Montagens Ltda. 3.534 3.433
Enfil Veolia Rnest Ltda. 723 208
SPE Central de Utilidades Rio S.A. 5.880 –
Filaqua Laser Ltda. – 507
Filaqua Industrial Ltda. – 48
Total 10.137 4.196

1. Contexto operacional: A Enfil S.A. Controle Ambiental (“Companhia”) é uma entidade domiciliada
no Brasil. O endereço registrado do escritório da Companhia é na Avenida Nações Unidas
12.995 – 25º andar e tem por objeto social o comercio, importação e industrialização, em
estabelecimentos de terceiros, de equipamentos e sistemas para tratamentos de água, resí-
duos líquidos e sólidos, lixos e gases; prestação de serviços de engenharia civil e mecânica;
montagem, instalações e assistência técnica de equipamentos e sistemas eletromecânicos e
de instrumentação; execução por administração, empreitada ou subempreitada de constru-
ção civil, obras hidráulicas e outras semelhantes, inclusive serviços auxiliares ou complementa-
res; operação, manutenção, administração e gerenciamento de obras, equipamentos e sis-
temas; montagem de unidades industriais em plantas de processo e termoelétricas; gerenci-
amento de serviços de Engenharia de unidades de Processo e Energia - EPC; montagem de
sistemas termo-elétricos e participação em outras sociedades, como acionistas ou quotistas.
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia relativas ao exercício
findo em 31 de Dezembro de 2012 abrangem a Companhia e suas controladas e controladas
em conjunto (conjuntamente referidas como “o Grupo” e individualmente como “Companhias
do Grupo”). Suas controladas e controladas em conjunto por investimentos diretos e indiretos
estão organizadas, operacionalmente nas seguintes atividades: • Prestação de serviços de
engenharia civil e mecânica; a execução por administração, empreitada ou subempreitada, de
construção civil, obras hidráulicas e outras semelhantes, inclusive serviços auxiliares ou comple-
mentares; operação, manutenção, administração e gerenciamento de obras, equipamentos
e sistemas, o comércio, importação, exportação e industrialização de equipamentos mecâni-
cos, suas partes, peças e componentes e a participação em outras sociedades, como acionista
ou quotista; • Realização dos serviços de elaboração de projeto básico, detalhamento de
projeto, construção civil, montagem eletromecânica, preservação, condicionamento, teste,
pré-operação, partida, operação assistida, assistência técnica e treinamentos para a implan-
tação da Estação de Tratamento de Água – ETA (U-51), para a Refinaria do Nordeste Abreu
e Lima- RNEST; • Realização de serviços de corte de materiais planos em geral e comercio e
industrialização de maquinas e equipamentos industriais; e • Comercialização e industrialização
de maquinas e equipamentos industriais. i. Aquisição de participação remanescente em
controladas: Durante o exercício de 2012, a Enfil S.A. decidiu adquirir a participação rema-
nescente de 50% nas anteriormente controladas em conjunto Filaqua Industrial Ltda. e
Filaqua Laser Ltda. (“adquiridas”). O controle das adquiridas era compartilhado até então pela
a Enfil S.A. e o Sr. Bolivar Pereira da Silva, que detinha os 50% restantes de participação nestas
empresas. Abaixo são demonstrados os efeitos desta aquisição:
• Registro da aquisição dos 50% de participação:
Contraprestação transferida (a): R$ 4.885
Valor justo da participação anteriormente detida R$ 5.721
Total da contraprestação R$ 10.606 [A]
Valor justo dos ativos líquidos adquiridos R$ 11.442 [B]
Compra vantajosa R$ 836 [C] = [B] - [A]
(a) valor do mútuo anteriormente devido pelo Sr. Bolivar Pereira da Silva para a Enfil S.A.. Este
mútuo foi cancelado pela Enfil S.A. em contrapartida da cessão da participação Sr. Bolivar no
capital social das adquiridas para a Companhia. • Apuração dos efeitos da aquisição
remanescente sobre a parcela de participação anteriormente detida:
Valor contábil da participação anteriormente detida R$ 371
Valor justo da participação anteriormente detida R$ 5.721
Total do ganho R$ 5.351 [D]
Ganho combinado R$ 6.187 [E] = [C]+[D]
Após a aquisição do controle total das referidas empresas, a Enfil S.A., em ato continuo, fez
a incorporação das mesmas na data-base de 31 de outubro de 2012 e os ativos e passivos
adquiridos foram alocados às respectivas contas patrimoniais pelo seu valor justo. ii. Aquisi-
ção de participação em nova controlada: Em 30 de março de 2012, a Companhia, por meio
da integralização de capital no montante de R$ 5.880, adquiriu a participação de 70% no
capital social da SPE Central de Utilidades Rio S.A., controlada esta constituída na mesma
data. A Companhia passou a deter 7.560 mil ações ordinárias das quais 1.680 mil ainda serão
integralizadas. A parcela remanescente de 30% do capital social é detida pela Conestoga-
Rogers e Associados Engenharia Ltda. Esta controlada tem por objeto social a implementação
e prestação de serviços para a OSX Construção Naval S.A. para instalação de sistemas de
tratamento, prestação de serviços de execução e controle da operação e manutenção das
atividades de gestão de estação de tratamento de esgoto, de água e de resíduos sólidos.
A Companhia tem prazo de duração determinado, sendo o prazo mínimo de 16 anos ou
quando do encerramento de todas as obrigações e responsabilidades advindas do objeto
social da Companhia, assumidas perante a OSX Construção Naval S.A. e/ou terceiros, inclu-
indo-se, mas não se limitando, aos prazos de garantia ou eventuais demandas que possam
vir a envolver a Companhia, o que ocorrer por último. 2. Base de preparação: a. Declaração
de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A emissão das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada Administração da Companhia em
19 de abril de 2013. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e
consolidadas da Companhia e de suas controladas foram preparadas com base no custo
histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do
resultado. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Compa-
nhia e suas controladas. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de
estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas de acordo com as normas do CPC exige que a Administração faça julgamentos,
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimati-
vas. Estimativas e premissas são revistos de uma maneira contínua. Revisões com relação a
estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em
quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referente às
políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e incertezas sobre premissas e estima-
tivas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo
exercício financeiro, estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 3 l
(iii) - Reconhecimento receitas dos de contratos de construção; • Notas explicativas nº 11 e 12
– Vida útil do ativo imobilizado e intangível; e • Nota explicativa n° 15 – Provisão para riscos
tributários, trabalhistas, cíveis e depósitos judiciais. 3. Principais políticas contábeis: As
políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas pela Companhia e suas
controladas, de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas. a. Base de consolidação: i. Controladas e
controladas em conjunto: As demonstrações financeiras de controladas e controladas em
conjunto são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que
o controle, controle compartilhado, se inicia até a data em que o controle, controle compar-
tilhado, deixa de existir. As políticas contábeis de controladas e controladas em conjunto estão
alinhadas com as políticas adotadas pelo Grupo. Nas demonstrações financeiras individuais
da controladora as informações financeiras de controladas e controladas em conjunto, são
reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. Entidades controladas em con-
junto são aquelas nas quais o Grupo possui controle compartilhado, estabelecido contratu-
almente e que requer consentimento unânime nas decisões estratégicas e operacionais. ii.
Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações entre empresas, e quais-
quer receitas ou despesas derivadas de transações entre empresas, são eliminados na
preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados, se houver,
oriundos de transações com companhias investidas registrado por equivalência patrimonial
são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia nas con-
troladas. Perdas não realizadas são eliminados da mesma maneira como são eliminados os
ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por
redução ao valor recuperável. b. Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são
convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia e suas controladas pelas taxas
de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados
em moedas estrangeiras na data de apresentação são reconvertidos para a moeda funcional
à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é
a diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do período, ajustado
por juros e pagamentos efetivos durante o período, e o custo amortizado em moeda estran-
geira à taxa de câmbio no final do período de apresentação. c. Instrumentos financeiros:
i. Ativos financeiros não derivativos: A Companhia e suas controladas reconhecem os
empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados.Todos os outros ativos
financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reco-
nhecidos inicialmente na data da negociação na qual se torna uma das partes das disposições
contratuais do instrumento. A Companhia e suas controladas desreconhecem um ativo finan-
ceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando trans-
ferem os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em
uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo
financeiro são transferidos. Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido
é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia e suas
controladas têm o direito legal de compensar os valores e tem a intenção de liquidar em uma
base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. A Companhia e suas
controladas classificam os ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: Ativos
financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é
classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para
negociação, ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos
financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia e suas
controladas gerenciam tais investimentos e tomam decisões de compra e venda baseada em
seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de inves-
timentos. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resul-
tado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são
medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no
resultado do exercício. O ativo financeiro designado pelo valor justo através do resultado
compreende as operações com aplicações financeiras. Empréstimos e recebíveis: Emprés-
timos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis e que não são
cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido
de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos
e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decres-
cidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis
abrangem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, mútuos e outras contas
a receber. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos de
caixa e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até

três meses, e com baixo risco de variação no valor de mercado, e são utilizadas na gestão das
obrigações de curto prazo. ii. Passivos financeiros não derivativos: Todos os passivos
financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia e suas
controladas se tornam parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia e suas
controladas baixam um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retirada,
cancelada ou vencida. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses
passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos.
A Companhia e suas controladas têm os seguintes passivos financeiros não derivativos:
empréstimos e financiamentos, fornecedores, mútuos, dividendos e outras contas a pagar. iii.
Capital social - Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líqui-
do. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são
reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. Os
dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido em estatuto, são reconhecidos como
passivo de cada exercício. d. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre
o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques inclui gastos incorridos na aquisição
de estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às
suas localizações e condições existentes. No caso dos estoques manufaturados e produtos
em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na
capacidade operacional normal. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no
curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de
vendas. e. Imobilizado - i. Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acu-
mulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando neces-
sária. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo
de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra direta,
quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses
sejam capazes de operar da forma pretendida pela administração. Além disso, para os ativos
qualificáveis, os custos de empréstimos são capitalizados. O software comprado que seja parte
integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte daquele equipa-
mento. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela compa-
ração entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são
reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. ii. Custos subsequentes: O
custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item
caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão
fluir para a Companhia e suas controladas e que o seu custo pode ser medido de forma
confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os
custos de manutenção no dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme
incorridos. iii. Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o
custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação
é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estima-
das de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete
o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Terrenos não
são depreciados. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão
revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos
como mudança de estimativas contábeis. As vidas úteis estimadas dos itens significativos do
ativo imobilizado para o exercício corrente e exercícios comparativos são apresentadas a nota
explicativa n° 11. f. Ativos intangíveis - i. Ágio: O ágio gerado na aquisição de participação
em controlada fundamentado na expectativa de rentabilidade futura e com vida útil indefinida.
ii. Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos e que têm vidas
úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas
por redução ao valor recuperável acumuladas. iii. Amortização: Amortização é calculada
sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A
amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas
úteis estimadas de ativos intangíveis, que não ágio, a partir da data em que estes estão
disponíveis para uso, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo
de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. As vidas úteis estimadas dos itens
significativos do ativo intangível de vida útil definida para o exercício corrente e exercícios
comparativos são apresentadas a nota explicativa n° 11. g. Redução ao valor recuperável
(impairment) - i. Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não men-
surado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para
apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um
ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de
perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um
efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma
maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir
o não-pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor
em condições de que a Companhia e suas controladas não considerariam em outras transa-
ções, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desa-
parecimento de um mercado ativo para um título. Uma redução do valor recuperável com
relação a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre
o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa
de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma
conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo
reconhecidos através da reversão do desconto. Quando um evento subseqüente indica
reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no
resultado. Eventual provisão para créditos de liquidação duvidosa é avaliada a cada data de
apresentação das demonstrações financeiras em montante considerado suficiente pela ad-
ministração para fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos. ii. Ativos não
financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e suas contro-
ladas, que não os estoques, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há
indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável
do ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o
maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em
uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através
da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto
ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Quanto a outros
ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a
cada data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado,
diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança
nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável. Uma perda por redução ao valor
recuperável é revertida somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o
valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda
de valor não tivesse sido reconhecida. h. Demais ativos circulante e não circulante: São
demonstrados aos valores de custo ou realização, incluindo,quando aplicável, os rendimentos
auferidos até a data do balanço. i. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de
um evento passado, se a Companhia e suas controladas têm uma obrigação legal ou cons-
trutiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico
seja exigido para liquidar a obrigação. j. Demais passivos circulante e não-circulante: São
demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos, variações monetárias e cambiais incorridos até a data do balanço.
k. Benefícios a empregados - i. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações
de benefícios de curto prazo a empregados são mensurados em uma base não descontada
e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é
reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou
participação nos lucros de curto prazo se a Companhia e suas controladas têm uma obrigação
legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empre-
gado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. ii. Benefício pós-emprego
- planos de saúde: A Companhia e suas controladas oferecem a seus colaboradores planos
de saúde compatíveis com o mercado, onde a Companhia e suas controladas são co-patro-
cinadora do plano e seus colaboradores contribuem com uma parcela fixa mensal, podendo
ser estendido a seus cônjuges e dependentes mediante contribuições adicionais. Os custos
com contribuições mensais definidas feitas pela Companhia e suas controladas são reconhe-
cidos mensalmente no resultado respeitando o regime de competência. i. Contratos onero-
sos: Uma provisão para contratos onerosos é reconhecida quando os benefícios econômicos
que o Grupo espera receber de um contrato são menores que os custos inevitáveis para
atender as obrigações do contrato. A provisão é mensurada a valor presente pelo menor valor
entre o custo esperado de rescindir o contrato e o custo líquido esperado de continuar com
o contrato. Antes da provisão ser constituída, o Grupo reconhece qualquer perda por redução
ao valor recuperável sobre os ativos relacionados com aquele contrato. l. Reconhecimento
de receita - i. Venda de bens: A receita operacional da venda de bens no curso normal das
atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita
operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios
mais significativos inerentes a propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, de
que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a entidade, de que os
custos associados e a possível devolução de mercadorias pode ser estimada de maneira
confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor
da receita operacional possa ser mensurada de maneira confiável. Caso seja provável que
descontos serão concedidos e o valor possa ser mensurado de maneira confiável, então o
desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional conforme as vendas são
reconhecidas. ii. Serviços : A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado com
base no custo incorrido ate a data de apresentação das demonstrações financeiras.
iii.Contratos de construção: A receita do contrato compreende o valor inicial acordado no
contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações adicionais, na condição em que
seja provável que elas resultem em receita e possam ser mensuradas de forma confiável.
Portanto, a receita do contrato é reconhecida no resultado à medida do estágio de conclusão
do contrato. Despesas de contrato são reconhecidas quando incorridas. O estágio de con-
clusão é avaliado pela referência do levantamento dos trabalhos realizados. Perdas em um
contrato são reconhecidas imediatamente no resultado. m. Receitas financeiras e despe-
sas financeiras: As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas de juros sobre
aplicações financeiras e variação cambial ativa. A receita de juros é reconhecida no resultado
através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros
e encargos sobre empréstimos e variação cambial passiva. Custos de empréstimo que não são
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são
mensurados no resultado através do método de juros efetivos. n. Imposto de renda e
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro
tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. i. Imposto corrente: A
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende ao imposto de renda
corrente e se refere ao imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo

b. Movimentação dos saldos 2011 2012
Enfil Cons- Filaqua Serviços Filaqua Filaqua SPE Central

truções e Mon- Enfil Veolia Empresariais Laser Industrial de Utilidades Greco Enfil
Total tagens Ltda. Rnest Ltda. Ltda. Ltda. Ltda. Rio S.A. International Total

Saldo em 1º de janeiro de 2011 428 1.851 67 1.144 – – – 3 3.065
Equivalência patrimonial (2.052) 1582 141 – (1.387) (2.369) – – (2.033)
Aumento de capital 3.384 – – – 1.972 2.500 – – 4.472
Compra de participação – – – – – 1.144 – – 1.144
Provisão para perda de investimentos 1.305 – – – (78) (1.227) – – (1.305)
Venda de participação – – – (1.144) – – – (3) (1.147)
Saldo em 31 de dezembro de 2011 3.065 3.433 208 – 507 48 – – 4.196
Equivalência (2.033) 101 515 – (2.843) (527) – – (2.754)
Aumento de capital 4.472 – – – 2.336 479 5.880 – 8.695
Venda de participação (1.147) – – – – – – – –
Provisão para perda de investimentos (1.305) – – – – – – – –
Saldo em 31/12/2012 4.196 3.534 723 – – – 5.880 – 10.137
Em 31 de outubro de 2012, a controladora Enfil Controle Ambiental S.A. incorporou, as controladas, Filaqua Industrial Ltda. e Filaqua Laser Ltda.
c. Informações das controladas e controladas em conjunto: O quadro abaixo apresenta um sumário das informações financeiras em empresas controladas e empreendimentos
controlados em conjunto. As informações apresentadas abaixo não foram ajustadas pelo percentual de participação mantido pela Companhia.

Ativo Passivo Equiva-
Quanti- Ativo não Total Passivo não Total Patri- Lucro lência

Partici- dade de Circu- circu- de circu- circu- de mônio (pre- patri-
2010 pação quotas lante lante ativos lante lante passivos Liquido Receitas Despesas juízo) monial
Enfil Construções e Montagens Ltda. 99,98% 7.298.540 12.740 9.383 22.123 (6.764) (13.509) (20.273) (1.850) 31.592 (31.384) 208 208
Enfil Veolia Rnest Ltda. 50% 5.000 5.129 18.558 23.687 (4.779) (18.771) (23.550) ( 137) 67.906 (67.903) 3 1
Filaqua Industrial Ltda. 50% 4.559.182 8.253 414 8.668 (9.196) (1.926) (11.122) 2.454 11.897 (15.111) (3.214) (1.607)
Filaqua Laser Ltda. 50% 1.583.768 654 4.286 4.940 (3.360) (1.737) (5.097) 157 6.218 ( 7.603) (1.385) (693)
Filaqua Serviços Empresarias Ltda. 50% 750 1.080 1.235 2.316 (5) (22) (27) (2.289) 167 (90) 77 39
2011
Enfil Construções e Montagens Ltda. 99,98% 7.298.540 35.771 3.420 39.191 (20.520) (15.239) (35.759) (3.432) 61.549 (59.967) 1.582 1.582
Enfil Veolia Rnest Ltda. 50% 5.000 7.038 38.401 45.439 (15.362) (29.657) (45.019) (420) 141.685 (141.402) 283 141
Filaqua Industrial Ltda. 50% 8.238.554 1.390 1.544 2.934 (2.190) (648) ( 2.838) (96) 3.973 (8.712) (4.739) (2.369)
Filaqua Laser Ltda. 50% 4.391.395 2.223 4.279 6.502 (4.894) (594) ( 5.488) (1.014) 6.332 (9.105) (2.773) (1.387)
2012
Enfil Construções e Montagens Ltda. 99,98% 7.298.540 43.915 3.938 47.852 (28.376) ( 15.941) (44.317) (3.535) 113.079 (112.978) 101 101
Enfil Veolia Rnest Ltda. 50% 5.000 3.269 147.764 151.033 (39.064) (110.523) (149.587) (1.446) 212.869 (211.843) 1.026 515
SPE Central de Utilidades Rio S.A. 70% 7.560.000 7.993 421 8.413 (3) (10) (13) (8.400) – – – –
Filaqua Industrial Ltda. – – – – – – – – – – (936) (936) (527)
Filaqua Laser Ltda. – – – – – – – – – 2.258 (8.110) (5.852) (2.843)
A data de encerramento do exercício social das controlada e controlada em conjunto é a mesma da controladora.

11. Imobilizado Taxa anual 2012 2011
de depreciação/ Depreciação e

Controladora amortização-% Custo amortização Líquido Líquido
Terrenos 0% 7.182 – 7.182 –
Edificações 1,43% 4.818 – 4.818 –
Equipamentos industriais 10% 1.744 (1.108) 636 155
Móveis e equipamentos administrativos 10% 1.903 (682) 1.221 1.524
Equipamentos de informática 20% 2.440 (1.783) 657 735
Veículos 20% 998 (555) 443 352
Ferramentas 10% 220 (121) 99 33
Benfeitorias em bens de terceiros 10% 2.240 (591) 1.649 1.251
Total 21.545 (4.840) 16.705 4.050
A movimentação do ativo imobilizado, no período de 1º de janeiro de 2012 a 31 de dezembro
de 2012, está demonstrada no quadro a seguir:
Custo Saldo inicial Adições Baixas Saldo Final
Terrenos – 7.182 – 7.182
Edificações, benfeitorias e instalações – 4.818 – 4.818
Equipamentos industriais 339 1.589 (184) 1.744
Móveis e equipamentos administrativos 2.047 609 (753) 1.903
Equipamentos de informática 2.039 478 (77) 2.440
Veículos 756 539 (297) 998
Ferramentas 66 280 (127) 219
Benfeitorias em bens de terceiros 1.624 2.223 (1.606) 2.240

6.871 17.718 (3.044) 21.545
Depreciação
Equipamentos industriais (184) (1.121) 196 (1.109)
Móveis e equipamentos administrativos (523) (508) 349 (682)
Equipamentos de informática (1.304) (650) 171 (1.783)
Veículos (404) (288) 138 (554)
Ferramentas (33) (90) 2 (121)
Benfeitorias em bens de terceiros (372) (919) 700 (591)
Total (2.820) (3.576) 1.556 (4.840)
Saldo líquido 4.050 14.143 (1.488) 16.705

Taxa anual 2012 2011
de depreciação/ Depreciação e

Consolidado amortização-% Custo amortização Líquido Líquido
Terrenos 0% 7.182 – 7.182 –
Edificações, benfeitorias e instalações 10% 4.898 ( 17) 4.881 607
Equipamentos industriais 10% 4.052 (1.380) 2.672 3.029
Móveis e equipamentos administrativos 10% 3.431 (1.182) 2.249 2.511
Equipamentos de informática 20% 2.996 (2.055) 941 1.083
Veículos 20% 1.798 ( 730) 1.068 851
Ferramentas 10% 1.242 ( 387) 855 552
Benfeitorias em bens de terceiros 10% 1.870 ( 619) 1.251 1.421
Total 27.469 (6.370) 21.099 10.054
A movimentação do ativo imobilizado, no período de 1º de janeiro de 2012 a 31 de dezembro
de 2012, está demonstrada no quadro a seguir:

Custo Saldo inicial Adições Baixas Saldo Final
Terrenos – 7.182 – 7.182
Edificações, benfeitorias e instalações 839 4.059 – 4.898
Equipamentos industriais 4.052 3.041 (3.041) 4.052
Móveis e equipamentos administrativos 3.204 999 ( 772) 3.431
Equipamentos de informática 2.633 587 ( 224) 2.996
Veículos 1.564 539 ( 305) 1.798
Ferramentas 678 733 ( 169) 1.242
Benfeitorias em bens de terceiros 1.890 1.769 (1.789) 1.870

14.860 18.909 (6.300) 27.469
Depreciação
Edificações, benfeitorias e instalações ( 232) ( 9) 224 ( 17)
Equipamentos industriais (1.023) (1.249) 892 (1.380)
Móveis e equipamentos administrativos ( 693) ( 623) 134 (1.182)
Equipamentos de informática (1.550) ( 773) 268 (2.055)
Veículos ( 713) ( 377) 360 ( 730)
Ferramentas ( 126) ( 294) 33 ( 387)
Benfeitorias em bens de terceiros ( 469) ( 944) 794 ( 619)

(4.806) (4.269) 2.705 (6.370)
Saldo líquido 10.054 14.640 (3.595) 21.099
12. Intangível Taxa de Amor- Saldo Transfe- Saldo
Controladora tização % a.a inicial Adições Baixas rências final
Custo
Tecnologia 20 4.309 1.589 – – 5.898
Direito de uso (a) 10 1.946 975 (879) – 2.042
Ágio em investimentos (b) – 1.636 – – – 1.636
Total do custo 7.891 2.564 (879) – 9.577
Amortização
Tecnologia 20 ( 675) ( 60) – 735 –
Direto de uso (a) 10 (1.139) (1.282) 105 (735) (3.051)
Total da amortização (1.813) (1.342) 105 – (3.051)
Total líquido 6.078 1.222 (774) – 6.526

Taxa de Amor- Saldo Transfe- Saldo
Consolidado tização % a.a inicial Adições Baixas rências final
Custo
Tecnologia 20 4.309 1.591 – – 5.900
Direto de uso (a) 10 1.961 982 (833) – 2.110
Ágio em investimentos (b) – 1.636 – – – 1.636
Total do custo 7.906 2.573 ( 833) – 9.646
Amortização
Tecnologia 20 ( 674) ( 61) – 735 –
Direto de uso (a) 10 (1.149) (1.295) 91 (735) (3.088)
Total da amortização (1.823) (1.356) 91 – (3.088)

Total 6.083 1.217 (742) – 6.558
(a) Os direitos de uso referem-se aos valores pagos na aquisição de licenças de softwares, os
quais são amortizados pelo prazo de 5 anos. continua



(b) Ágio gerando na aquisição de 20% das quotas da Enfil Construções e Montagens Ltda.,
ato consumado em 29 de outubro de 2009, pelo montante de R$ 600, que comparado com
a situação líquida patrimonial contábil na data de aquisição, gerou ágio no valor de R$1.636.
O fundamento econômico do ágio de aquisição da Enfil Construções e Montagens Ltda. é o
de expectativa de rentabilidade futura e, até 31 de dezembro de 2008, foi amortizado tendo
como base o seu aproveitamento fiscal em 5 anos, nas regras legais aplicáveis. A partir de 1º
de janeiro de 2009, sua amortização contábil foi interrompida, tendo em vista que as opera-
ções relacionadas não possuem prazo definido. Todavia, a sua recuperação é testada anu-
almente e se necessária uma provisão é registrada.
13. Empréstimos e financiamentos Taxa média
Controladora anual de juros 2012 2011
Moeda nacional:
Banco Itaú – Finame 4,5% a.a. – 26.754
Banco Itaú – Capital Giro 3,60% a.a. + TJLP 52.137 –
Banco Bradesco – Finame 2,5% a.a. 70.183 –
Banco Santander – Finame 8,7% a.a. 19.484 19.454
Total 141.804 46.208
Circulante 19.484 46.208
Não circulante 122.320 –

Taxa média
Consolidado anual de juros 2012 2011
Moeda nacional:
Banco Itaú – Finame 4,5% a.a. – 26.754
Banco do Brasil – Finame 8% a.a. 176 –
Banco Bradesco – Finame 2,5% a.a. 70.183 –
Banco Itaú – Capital de giro - LP 3,60 + TJLP a.a. 52.137 –
Banco Santander – Finame 8,7% a.a. 19.484 19.454
Banco Bradesco – Capital de giro CDI + 0,25% a.a. 28.956 14.589
Banco Santander – Capital de giro CDI + 0,30% a.a. 1.080 371
Banco Itaú – Capital de giro - CP CDI + 0,30% a.a. 955 –
Banco Daycoval – Capital de giro CDI + 0,45% a.a. – 778
Total 172.971 61.946
Circulante 50.651 61.946
Não circulante 122.320 –
As parcelas classificadas no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2012 e 2011 têm
o seguinte cronograma de vencimento: 2012 2011
2014 70.183 –
2015 52.137 –
Total 122.320 –
Financiamento . Moeda Garantias .
Banco Itaú – Finame R$ Títulos que tenha ou venha a ter em seu poder

poderá ser executado como garantia e Nota Promissória
a vista no valor de 125% do total do crédito e avalizada
pelos devedores solidários (acionistas)

Banco Santander - Finame R$ Alienação fiduciária de bens móveis.
A Companhia mantém em seus empréstimos, garantias, restrições e covenants usuais de
mercado. Todas as cláusulas restritivas referentes aos empréstimos e financiamentos estão
sendo cumpridas pela Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2012, exceto
pela obrigação contratual não pecuniária que não foi cumprida no que tange ao atendimento
da lei n° 8213/91 que trata da quantidade de funcionários deficientes empregados pela
Companhia e suas controladas a qual se aplica aos financiamentos na modalidade Finame
mantidos junto ao Banco Bradesco S.A. e Banco Itaú S.A. nas modalidades Finame que
somam montantes de R$ 89.843 na controladora e consolidado em 31 de dezembro de 2012.
A Administração acredita que obterá êxito quanto à negociação desta cláusula junto às
instituições financeiras. Desta forma, não reclassificou as parcelas classificadas no passivo não
circulante para o passivo circulante em 31 de dezembro de 2012.
14. Fornecedores Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
Fornecedores no país 11.578 30.541 14.650 35.885
Fornecedores partes relacionadas (nota explicativa n° 17) 443 343 – 80
Fornecedores no exterior 455 580 455 580

12.476 31.464 15.105 36.545
15. Provisão para riscos tributários, trabalhistas, cíveis e depósitos judiciais: A Com-
panhia e suas controladas são parte em ações judiciais e processos administrativos decorren-
tes do curso normal das operações, envolvendo questões de aspectos cíveis, trabalhistas e
tributários e atualmente está se defendendo judicialmente de todos os autos de infração,
processos administrativos, notificações e reclamações trabalhistas em que estão envolvidas.
A Administração, com base nas avaliações de seus assessores jurídicos internos e externos da
Companhia e de suas controladas, constituiu provisão em montante considerado suficiente
para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso que foram mensuradas no
montante de R$ 200 em 31 de dezembro de 2012 (R$ 458 em 2011). Em 31 de dezembro
de 2012, existem também processos judiciais que totalizam R$ 58 milhões (R$ 39 milhões em
2011) avaliados como sendo de risco de perda possível pelos advogados e pela Administra-
ção, portanto, nenhuma provisão foi constituída para cobrir eventuais perdas com esses
processos tendo em vista que as práticas contábeis no Brasil não requerem sua contabilização.
Abaixo são relacionadas as principais causas: Contingências fiscais: • Processo
11831.005427-2008-01 referente a execução fiscal pelos lançamentos para reduzir os valo-
res lançados a titulo de IRPJ, CSLL e IRRF no montante de R$ 14.652 em 31 de dezembro
de 2012 (R$ 14.124 em 2011) os quais os autos foram remetidos ao CARF. Aguardando
decisão de 2ª instância na esfera administrativa. • Processo 01.000172321.11, referente a
auto de infração de ICMS da Fazenda do Estado de Minas Gerais, base de calculo a menor
destacado nas notas fiscais no montante de R$ 10.162 em 31 de dezembro de 2012 (mesmo
montante em 2011) os quais foram protocoladas a impugnação ao auto de infração. • Pro-
cesso 19515.720117/2012-83 referente a atuação efetuada pelo Ministério Público Federal
em relação ao recolhimento de IRPJ do exercício encerrado em 2007 com montante estimado
de R$ 6.225 em 31 de dezembro de 2012 (mesmo montante em 2011). • Processo
19515.720448/2011-32 referente ao auto de infração de IPI sobre arquivos magnéticos, com
o montante estimado de R$ 5.330 em 31 de dezembro de 2012 (mesmo montante em 2011).
• Processo 19515.720119/2012-72, referente a autuação efetuada pelo Ministério Público
Federal em relação ao recolhimento de COFINS do exercício encerrado em 2007 com um
montante estimado de R$ 2.231 em 31 de dezembro de 2012 (mesmo montante em 2011).
• Processo 19515.000393/2011-41 referente ao auto de infração emitido pela Receita Fe-
deral impondo multa em razão do não cumprimento das obrigações acessórias previstas no
art. 11 da Lei 8.218/91, com valor estimado de R$ 1.961 em 31 de dezembro de 2012 (mesmo
montante em 2011). Contingências cíveis: • Processo 048.11.013583-6 originado pela
empresa Marin Metalmecânica Ltda. em relação ao contrato de prestação de serviços celebra-
do com a Companhia para fornecimento de mão-de-obra para execução de serviços de
montagem eletromecânica nas áreas do Alto Forno 1 e 2 na Arcelor Mittal Tubarão. A
demandante pede judicialmente a condenação da Companhia a pagar a quantia referente:
i) a medição liberada e não quitada; ii) retenções realizadas sobre cada faturamento/nota
fiscal; iii) serviços extracontratuais realizados; iv) indenização de lucros cessantes e perda e
danos e indenização por danos morais. O estimado valor da causa soma o montante de R$
2.882 atualizado até 31 de dezembro de 2012 (R$ 2.625 em 2011). O feito encontra-se
suspenso, aguardando julgamento de exceção de incompetência apresentada pela Compa-
nhia, por meio da qual se objetiva a remessa dos autos para a comarca de São Paulo – SP,
em virtude da existência de cláusula de eleição de foro no contrato objeto da demanda. •
Processo n° 583.00.2009.161043-3 originado pela empresa Tertecman – Montagem, Manu-
tenção Industrial e Civil Ltda., no qual a reclamante cobra a Companhia com relação ao
pagamento por serviços prestados que estariam supostamente fora do escopo do contrato
celebrado entre as partes. O valor da causa é estimado em R$ 2.773 em 31 de dezembro de
2012 (R$ 2.617 em 2011). • Processo n° 47/2012/SEC2 originado pelo empresa Schenck
Process Equipamentos Industriais Ltda., no qual a reclamante cobra a Companhia com rela-
ção a restituição de valores por serviços prestados, perdas e danos sofridos e dissolução do
contrato, conforme contrato celebrado entre as partes. O valor da causa é estimado em R$
3.991 em 31 de dezembro de 2012 (mesmo montante em 2011).
16. Adiantamento de clientes Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
Circulante 49.255 10.312 31.136 15.088
Não circulante – 91.888 – 97.455

49.255 102.200 31.136 112.543
Os montantes correspondem a adiantamentos efetuados por clientes da Compa-
nhia e suas controladas para fornecimento de produtos e execução de serviços
contratados. Os montantes serão realizados mediante a entrega de produtos e
serviços aos clientes pela Companhia e suas controladas.
17. Transações com partes relacionadas: a. A estrutura societária da Companhia
Juan Carlos Natali 33,33%
Franco Castellani Tarabini 33,34%
Bolivar Pereira da Silva 33,33%
Total 100%
b. Remuneração do pessoal-chave da administração: Em 2012, a Companhia e suas
controladas contabilizaram despesa com remuneração, incluindo benefícios, de seu pessoal-
chave (diretores estatutários da Companhia e controladas) no montante de R$ 1.227 em 31
de dezembro de 2012 (R$ 1.413 em 2011) na controladora e consolidado. c. Transações
com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de
2012 e 2011, bem como as transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas
a operações com partes relacionadas, decorrem principalmente de transações com acionistas
e empresas ligadas do mesmo grupo econômico. As principais operações efetuadas durante
o exercício são demonstradas no quadro a seguir:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Ativo circulante - adiantamento fornecedores
Enfil Construções e Montagens Ltda. 200 1.313 – 1
SPE Central de Utilidades Rio S.A 4.359 – 1.308 –
Filaqua Industrial Ltda. – 99 – 50
Filaqua Laser Ltda. – 31 – 4

4.559 1.443 1.308 55
Ativo não circulante – mútuos a receber (a)
Enfil Construções e Montagens Ltda. 15.795 9.405 99 372
Filaqua Industrial Ltda. – 203 – –
Enfil Veolia Rnest Ltda. 49.306 7.549 24.653 –
Filaqua Laser Ltda. – 257 – 18
Greco Enfil 200 944 200 944
VWS Brasil Ltda. 5.370 3.633 5.370 3.633
Bolivar Pereira da Silva 1.640 3.863 1.640 3.863

72.311 25.854 31.962 8.830

Passivo circulante - Controladora Consolidado
adiantamento de clientes (b) 2012 2011 2012 2011

Enfil Construções e Montagens Ltda. 443 – – –
SPE Central de Utilidades Rio S.A. 5.233 – 2.330 –
Filaqua Industrial Ltda. – 339 – 76
Filaqua Laser Ltda. – 4 – 4

5.676 343 2.330 80
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar
Bolivar Pereira da Silva – 148 – 148
Franco Castellani Tarabini Jr. – 149 – 149
Juan Carlos Natali – 148 – 148

– 445 – 445
Passivo não circulante - mútuos a pagar
Bolivar Pereira da Silva – 95 – 95
Franco Castellani Tarabini Jr. – 96 – 96
Juan Carlos Natali – 95 – 95

– 286 – 286
Resultado
Receitas financeiras
Receitas financeiras 482 411 180 –

482 411 180 –
Compras
Filaqua Industrial Ltda. – 4.886 – –
Enfil Veolia Rnest – – – –
Enfil Construções e Montagens Ltda. 1.956 2.159 – –
Filaqua Laser Ltda. 8 25 – –

1.964 7.070 – –
(a) Os valores referentes a essas transações estão mantidos no ativo não circulante e referem-
se a movimentações financeiras para suprimento de caixa, remunerados a taxa Selic e sem
prazo de vencimento, motivo pelo qual os saldos dessas operações estão classificados no
balanço patrimonial como ativo não circulante. (b) Os saldos mantidos com partes relacionadas
classificados neste grupo são de natureza operacional, por conta de adiantamento de clientes.
18. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2012, o capital social,
subscrito e integralizado, está representado por 69.000.000 (48.370.000 em 2011) ações
nominativas, ordinárias, sem valor nominal. Em 30 de novembro de 2012 e 14 de dezembro
de 2012, por meio de Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária, foi efetuado aumento do
capital social da Companhia no valor de R$ 20.795, por meio da: i) integralização de reserva
de retenção de lucros no montante de R$ 9.900; e ii) integralização de incorporada no valor
de R$ 10.730 em 31 de dezembro de 2012, passando o capital social a ser de R$ 69.000,
totalmente subscrito, integralizado e dividido em 69.000 ações ordinárias sem valor nominal.
A composição acionária da Companhia é mencionada na nota explicativa n° 17. b. Reserva
legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos
termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c. Reserva de
lucros: A Administração da Companhia, nos termos do art. 197 da Lei das Sociedades por
Ações (Lei nº 6.404/76), propôs a retenção da reserva de lucros, depois da constituição da
reserva legal e distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, referente a parcela do lucro
que excede a realização financeira após o término do exercício social, que estará sujeita a
aprovação na próxima AGO/E – Ata Geral Ordinária/Extraordinária. d. Dividendos: O estatuto
social determina a distribuição de um dividendo mínimo de 10% do lucro líquido do exercício,
ajustado na forma do art. 202 da Lei nº 6.404/76, alterado pela Lei n° 10.303/01. O montante
de dividendos será posto a disposição dos acionistas no prazo limite de 60 (sessenta) dias, a
contar da data da publicação da ata da assembléia em que forem atribuídos e, em qualquer
hipótese, dentro do exercício social em curso. A Companhia poderá, mediante deliberação
unânime dos acionistas, distribuir dividendos em valor inferior àquele previsto no estatuto, ou
poderá reter todo o lucro líquido disponível para distribuição futura ou para futuro aumento
de capital. Os requerimentos relativos aos dividendos mínimos obrigatórios relativos ao exer-
cício de 2012 foram atendidos conforme o quadro abaixo:
Lucro líquido do exercício 6.997
(-) Reserva legal (350)
Lucro líquido ajustado 6.647
Dividendos obrigatórios – 10% do lucro líquido ajustado 664
Dividendos intermediários pagos 1.664
19. Receita operacional líquida: Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta
para fins fiscais e as receitas apresentadas na demonstração de resultado do exercício:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Vendas de produtos 71.554 191.489 73.418 193.273
Prestação de serviços 30.099 75.011 139.343 161.978
Receita de contrato de construção 55.785 6.400 95.434 19.009
Total receita bruta fiscal 157.438 272.900 308.195 374.260
Cancelamentos e abatimentos ( 6.313) (36.996) ( 6.580) (37.417)
Impostos sobre vendas (12.703) (29.797) (21.927) (37.852)
Total de receita contábil 138.422 206.107 279.688 298.991
20. Despesas vendas, administrativas e gerais Controladora

2012 2011
Despesas com pessoal (8.114) (7.180)
Serviços profissionais (9.248) (8.343)
Despesas com representação (1.769) (1.112)
Locação de imóvel (940) (765)
Telefone e internet (346) (485)
Condomínio (256) (198)
Seguros (131) (175)
Materiais e serviços de informática (220) (149)
Depreciação e amortização (2.976) (1.372)
Outras despesas (2.084) (2.038)

(26.084) (21.817)
Consolidado

2012 2011
Despesas com pessoal (9.735) (8.829)
Serviços profissionais (11.269) (9.884)
Despesas com representação (2.032) (1.522)
Locação de imóvel (1.187) (956)
Telefone e internet (474) (624)
Condomínio (256) –
Seguros (599) –
Materiais e serviços de informática (228) –
Depreciação e amortização (3.173) (1.495)
Outras despesas (2.302) (2.584)

(31.255) (25.894)
21. Receitas (despesas) financeiras líquidas

Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2012 2011 2012 2011
Juros sobre aplicações financeiras 7.808 11.794 7.809 11.824
Juros sobre mútuos 482 – 180 –
Variações monetárias ativas 1.256 93 1.821 93
Variações cambiais ativas 55 21 56 21
Total 9.601 11.908 9.866 11.938

Controladora Consolidado
Despesas financeiras 2012 2011 2012 2011
Juros sobre empréstimos e financiamentos (4.294) (3.027) ( 7.571) ( 5.523)
Variações monetárias passivas (2.910) (4.252) ( 3.631) ( 4.252)
Variações cambiais passivas ( 101) ( 185) ( 101) ( 185)
Outros ( 41) ( 381) ( 787) ( 568)

Total (7.346) (7.845) (12.090) (10.528)
22. Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social (CSLL) - a. Imposto de renda e
contribuição social correntes: A conciliação do IRPJ e da CSLL, calculados pelas alíquotas
previstas na legislação tributária, para os seus valores correspondentes na demonstração do
resultado, nos períodos findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011, é apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Lucro antes dos impostos 12.126 19.717 12.393 20.291
Equivalência patrimonial 2.754 2.033 – –
Lucro ajustado 14.880 21.750 12.393 20.291
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social

pela alíquota fiscal combinada (5.059) (7.395) (4.214) (6.899)
Adições permanentes: Despesas não dedutíveis ( 70) ( 58) (1.182) (1.128)
Imposto de renda e contribuição social:
Corrente (5.129) (7.453) (5.396) (8.027)
Imposto de renda e contribuição social
no resultado do exercício 5.129 7.453 5.396 8.027

23. Instrumentos financeiros -Visão geral: A Companhia e suas controladas estão
expostas aos seguintes riscos: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado;
e • Risco operacional. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia
e suas controladas sobre cada um dos riscos supramencionados e processos de mensuração
e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital. Estrutura de gerenciamento de
risco: A Administração é responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamen-
to de risco da Companhia e suas controladas, e os gestores de cada área se reportam
regularmente a Administração sobre as suas atividades. As políticas de gerenciamento de
risco da Companhia e suas controladas foram estabelecidas para identificar e analisar os
riscos os quais a Companhia e suas controladas estão expostas, para definir limites e
controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas
de risco e sistemas são revistos regularmente para refletir mudanças nas condições de
mercado e nas atividades da Companhia e suas controladas. A Companhia e suas contro-
ladas, por meio de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento busca
desenvolver um ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham
consciência de suas atribuições e obrigações. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco
de a Companhia e suas controladas incorrerem em perdas decorrentes de um cliente ou
de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir
com suas obrigações contratuais. O risco consolidado é basicamente proveniente das con-
tas a receber de clientes e de aplicações financeiras. Também, a Administração visando
minimizar os riscos de créditos atrelados as instituições financeiras, procura aplicar suas
operações em instituições de primeira linha. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil
dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do
risco do crédito no final do período de relatório foi:

Controladora Consolidado
Nota 2012 2011 2012 2011

Caixa e equivalentes de caixa 5 145.797 99.548 146.039 107.515
Contas a receber de clientes 6 – 72.545 89.567 114.453
Outras contas a receber – 2.556 1.023 4.981 2.795
Mútuos a receber 17 72.311 25.854 31.962 8.830

220.664 198.970 274.549 233.593
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e suas controladas irão
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da
Companhia e suas controladas na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível,
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar
a reputação da Companhia e suas controladas. A Administração julga que a Companhia e
suas controladas não têm risco alto de liquidez, considerando a sua estrutura de capital com
baixa participação de capital de terceiros. Adicionalmente, são analisados periodicamente
mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos de forma a reverter posições que
poderiam prejudicar a liquidez da Companhia e suas controladas. O quadro a seguir demons-
tra os riscos de liquidez por faixa de vencimento e refletem o fluxo financeiro da Companhia
e suas controladas em 31 de dezembro de 2012:

Controladora
Valor Até Superiores

Ativos contábil 1 ano a 1 ano
Caixa e equivalentes de caixa 145.797 145.797 –
Outras contas a receber 2.556 2.556 –
Mútuos a receber 72.311 – 72.311

220.664 148.353 72.311
Passivos
Empréstimos e financiamentos 141.804 19.381 122.423
Fornecedores 12.476 12.476 –
Outras contas a pagar 3.462 3.261 201

157.742 35.118 122.624

Consolidado
Valor Até Superiores

Ativos contábil 1 ano a 1 ano
Caixa e equivalentes de caixa 146.039 146.039 –

Contas receber de clientes 89.567 89.567 –
Outras contas a receber 4.982 4.981 –
Mútuos a receber 31.962 – 31.962

274.549 240.587 31.962
Passivos
Empréstimos e financiamentos 172.971 52.505 120.466
Fornecedores 15.105 15.105 –
Mútuos a pagar 29.786 – 29.786
Outras contas a pagar 7.957 6.561 1.396

225.819 74.171 151.648
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia e
suas controladas, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes
significantemente diferentes. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações
nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da
Companhia e suas controladas ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros.
O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos
de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco
de taxa de juros: A Companhia e suas controladas estão expostas a riscos e oscilações de
taxas de juros em suas aplicações financeiras. Na data das demonstrações financeiras, o perfil
dos instrumentos financeiros remunerados por juros era:

Valor contábil
Controladora Consolidado

Instrumentos de taxa variável 2012 2011 2012 2011
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 143.028 97.588 143.028 98.058
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 141.804 46.208 172.971 61.946
A Companhia e suas controladas realizaram análise de sensibilidade dos principais riscos aos
quais seus instrumentos financeiros estão expostos. Para a análise de sensibilidade de vari-
ações nas taxas de juros, a administração adotou para o cenário provável as mesmas taxas
utilizadas na data de encerramento do balanço patrimonial. Os cenários II e III foram estimados
com uma valorização adicional de 25% e 50% respectivamente, já os cenários IV e V estimam
uma desvalorização adicional de 25% e 50%, respectivamente, das taxas no cenário provável.
A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos no resultado na hipótese dos respectivos
cenários apresentados:

Controladora Taxa de juros Cenários
Exposição Patrimonial efetiva em
1- Ativos financeiros Exposição Risco 31/12/2012 I - Provável II 25% III 50% IV -25% V -50%
Aplicações financeiras 143.028 CDI 8,40% 12.014 15.018 18.022 9.011 6.007
2 – Passivos financeiros
Empréstimos (52.137 ) TJLP 5,50% (2.868) (3.585) (4.302) (2.151) (1.434)
Efeito líquido (1 +2) 9.146 11.433 13.720 6.860 4.573
Consolidado Taxa de juros Cenários
Exposição Patrimonial efetiva em
1- Ativos financeiros Exposição Risco 31/12/2012 I - Provável II 25% III 50% IV -25% V -50%
Aplicações financeiras 143.028 CDI 8, 40% 12.014 15.018 18.022 9.011 6.007
2 - Passivos financeiros
Empréstimos (52.137) TJLP 5,50% (2.868) (3.585) (4.302) (2.151) (1.434)
Empréstimos (30.991) CDI 8,40% (2.603) (3.254) (3.905) (1.952) (1.302)
Efeito líquido (1 +2) 6.543 8.179 9.815 4.908 3.271

Os saldos de financiamentos Finame possuem taxa de juros fixa e, portanto, não estão sujeitos
a oscilações. Risco cambial: A Companhia está sujeita ao risco de moedas nas compras
denominadas em uma moeda diferente da moeda funcional. As moedas na quais estas
transações são denominadas principalmente é o dólar norte-americano.
Exposição a moeda estrangeira 2012 2011

R$ USD R$ USD
Adiantamento a fornecedores 4.012 1.963 5.741 3.061
Fornecedores (455) (223) (580) (309)
Exposição líquida do balanço patrimonial 3.557 1.740 5.161 2.752
As seguintes taxas de câmbio foram aplicadas durante o ano:

Taxa de fechamento na data
Taxa média das demonstrações financeiras

2012 2011 2012 2011
1,9549 1,6653 2,0435 1,8758

Para a análise de sensibilidade de variações nas taxas de câmbio, a administração adotou
para o cenário provável as mesmas taxas utilizadas na data de encerramento do balanço
patrimonial. Os cenários II e III foram estimados com uma valorização adicional de 25% e 50%
respectivamente, já os cenários IV e V estimam uma desvalorização adicional de 25% e 50%,
respectivamente, do Real no cenário provável. A tabela a seguir demonstra os eventuais
impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários apresentados:

Valor Cenários
do dólar em

Exposição Patrimonial Exposição Risco 31/12/2012 I - Provável II 25% III 50% IV -25% V -50%
Adiantamento a fornecedores 1.963 Valorização do dólar 2,0435 4.012 5.015 6.018 3.009 2.006
Fornecedores (223) Valorização do dólar 2,0435 (455) (569) (683) (341) (228)

Efeito 3.557 4.446 5.335 2.668 1.778

Risco de operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorren-
tes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infra-estrutura
da Companhia e suas controladas e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado
e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geral-
mente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as ope-
rações da Companhia e suas controladas. O objetivo da Companhia e suas controladas é
administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à
reputação da Companhia e suas controladas e buscar eficácia de custos e para evitar pro-
cedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para
o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída
à alta administração. A existência de sistemas de informação integrados e íntegros apóia a
administração na mitigação dos riscos da operação por meio da implementação de processos
padronizados e automatizados. Gerenciamento do capital: A política da Administração é
manter uma sólida base de capital para manter a confiança do investidor, credor e mercado
e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora o retorno sobre o
capital aplicado considerando os resultados das atividades econômicas dos segmentos
operacionais. A Administração também monitora o nível de dividendos para acionistas. A
Administração procura manter um equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis com níveis
mais adequados de empréstimos e as vantagens e a segurança proporcionada por uma
posição de capital saudável. A dívida para relação do capital ao final do exercício é apresen-
tada a seguir:

Controladora
2012 2011

Total do passivo 209.237 184.524
(-) Caixa e equivalentes de caixa (145.797) (99.548)
Dívida líquida 63.440 84.976
Total do patrimônio líquido 73.273 62.339
Índice da dívida líquida pelo patrimônio ajustado

em 31 de dezembro 0,87 1,36
Consolidado

2012 2011
Total do passivo 261.627 227.297
(-) Caixa e equivalentes de caixa (146.039) (107.515)
Dívida líquida 115.588 119.782
Total do patrimônio líquido 73.273 62.339
Relação dívida líquida sobre capital 1,58 1,92
Classificação dos instrumentos financeiros: A classificação dos instrumentos financeiros
está apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos financeiros classificados em
outras categorias além das informadas:

Controladora
Valor Emprés- Passivos Total em

justo por timos e pelo custo 31 de
meio do rece- amor- dezembro

Ativos resultado bíveis tizado de 2012
Aplicações financeiras 5 143.028 – – 143.028
Contas a receber de clientes 6 – – – –
Mútuos a receber 17 – 72.311 – 72.311
Outros contas a receber – 2.556 – 2.556
Total 143.028 74.867 – 217.895
Passivos
Empréstimos e financiamentos 13 – – 141.804 141.804
Fornecedores 14 – – 12.476 12.476
Mútuos a pagar 9 – – – –
Adiantamento de clientes 16 – – 49.255 49.255
Outras contas a pagar – – 3.261 3.261
Total – – 206.796 206.796

Controladora
Valor Emprés- Passivos Total em

justo por timos e pelo custo 31 de
meio do rece- amor- dezembro

Ativos resultado bíveis tizado de 2011
Aplicações financeiras 5 97.588 – – 97.588
Contas a receber de clientes 6 – 72.545 – 72.545
Mútuos a receber partes relacionadas 17 – 25.854 – 25.854
Outros contas a receber – 1.023 – 1.023
Total 97.588 99.422 – 197.010
Passivos
Empréstimos e financiamentos 13 – – 46.208 46.208
Fornecedores 14 – – 31.464 31.464
Adiantamento de clientes 16 – – 102.200 102.200
Mútuos a pagar partes relacionadas 9 – – 286 286
Outras contas a pagar – – 2.193 2.193
Total – – 182.351 182.351

Consolidado
Valor Emprés- Passivos Total em

justo por timos e pelo custo 31 de
meio do rece- amor- dezembro

Ativos resultado bíveis tizado de 2012
Aplicações financeiras 5 143.028 – – 143.028
Contas a receber de clientes 6 – 89.567 – 89.567
Mútuos a receber 17 – 31.962 – 31.962
Outros contas a receber – 4.981 – 4.981
Total 143.028 126.510 – 269.538

Consolidado
Valor Emprés- Passivos Total em

justo por timos e pelo custo 31 de
meio do rece- amor- dezembro

Passivos resultado bíveis tizado de 2012
Empréstimos e financiamentos 13 – – 172.971 172.971
Fornecedores 14 – – 15.105 15.105
Mútuos a pagar 17 – – 29.786 29.786
Adiantamento de clientes 16 – – 31.136 31.136
Outras contas a pagar – – 7.957 7.957
Total – – 256.955 256.955

Valor Emprés- Passivos Total em
justo por timos e pelo custo 31 de
meio do rece- amor- dezembro

Ativos resultado bíveis tizado de 2011
Aplicações financeiras 5 98.058 – – 98.058
Contas a receber de clientes 6 – 114.453 – 114.453
Mútuos a receber 17 – 8.830 – 8.830
Outros contas a receber – 2.795 – 2.795
Total 98.058 126.078 – 224.136
Passivos
Empréstimos e financiamentos 13 – – 61.946 61.946
Fornecedores 14 – – 36.545 36.545
Dividendos / mútuos a
pagar partes relacionadas 17 – – 731 731

Adiantamento de clientes 16 – – 112.543 112.543
Outras contas a pagar – – 10.013 10.013
Total – – 221.778 221.778
Valor justo
a. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e suas controladas não efetuam
operações com instrumentos financeiros derivativos com o objetivo de mitigar ou de eliminar
riscos inerentes à sua operação. b. Instrumentos financeiros “não derivativos”: Para
todas as operações a Administração considera que o valor justo equipara-se ao valor contábil,
uma vez que para estas operações o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela data,
em virtude do curto prazo de vencimento dessas operações. Desta forma, os valores contábeis
registrados no balanço patrimonial referentes aos saldos de aplicações financeiras, contas a
receber, outros recebíveis, assim como empréstimos e financiamentos, contas a pagar e
outras dívidas não divergem dos respectivos valores justos em 31 de dezembro de 2012 e
2011. Para as operações de empréstimos e financiamentos a administração considera que
valor justo equipara-se ao valor contábil, devido ao fato de que essas operações referem-
se preponderantemente a empréstimo de capital de giro e FINAME com taxas usuais de
mercado. Desta forma, a administração entende que os valores reconhecidos contabilmente
refletiam o endividamento efetivo em caso de eventual liquidação naquela data. Aplicação
financeira é o único instrumento financeiro registrado pelo valor justo, utilizando um método
de avaliação, conforme CPC 40 – Instrumentos Financeiros – Evidenciação, nº 27A. Seu nível
foi definido como Nível 2, considerando os seguintes critérios: • Nível 1: preços cotados (não
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto
preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente
(preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo,
que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
24. Resultado por ação: Lucro básico por ação: O resultado por ação básico foi calculado

com base no resultado do período atribuível aos acionistas controladores e não controladores
da Companhia no exercício de 2012 e a respectiva quantidade média de ações ordinárias e
preferenciais em circulação neste exercício, comparativamente com o exercício de 2011 con-
forme o quadro abaixo:

Controladora e Consolidado
2012 2011

Lucro líquido do exercício 6.997 12.264
Média ponderada de ações 69.000 48.370
Resultado por ação básico - R$ 0,10 0,25
25. Cobertura de seguros (não auditado): Em 31 de dezembro de 2012, a Companhia
possuía cobertura de seguros contra incêndio, roubo e riscos diversos para os bens do ativo
imobilizado, por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, que foram
definidas por orientação de especialistas e levam em consideração a natureza de sua ativida-
de e o grau de risco envolvido. As premissas de riscos adotadas não fazem parte do escopo
de uma auditoria das demonstrações financeiras, conseqüentemente não foram examinadas
pelos auditores independentes. Em 31 de dezembro de 2012, a cobertura de seguros contra
riscos operacionais era composta por R$ 12.027 contra incêndio e riscos diversos.

Coberturas Moeda Vencimento
Seguro empresarial -
equipamentos de escritório 1.800 R$ 24/10/2013

Seguros - Automóveis s
Danos Materiais 211 R$ 24/10/2013
Danos Corporais 102 R$ 24/10/2013
Seguro
Incêndio, Raio, explosão, implosão e fumaça 1.955 R$ 24/10/2013

Diretoria
Juan Carlos Natali - Diretor

Franco Castellani Tarabini Júnior - Diretor
Rubens Pereira de Queiroz
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Ao Conselho de Administração e aos Acionistas da Enfil S.A. Controle Ambiental - São Paulo
- SP. Examinamos as demonstrações financeiras da Enfil S.A. Controle Ambiental (“Compa-
nhia”), individuais e consolidadas, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2012 e as respectivas demonstrações do resultado e do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data,
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Respon-
sabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras: A administração da
Companhia é responsável pela elaboração e pela adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa
responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que
a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que
as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a
execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores
e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa

avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma audi-
toria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Base
para opinião com ressalva: Em 31 de dezembro de 2012 e 2011, a rubrica adiantamento
a fornecedores no ativo circulante incluía adiantamentos nos valores de R$ 8.145 mil e 8.558
mil, respectivamente, que se encontravam pendentes a longa data, para os quais, até a data
do encerramento do nosso exame, a Companhia não apresentou análises que suportassem
sua realização. Não obtivemos, por meio de outros procedimentos de auditoria, evidências
suficientes acerca da recuperação desses créditos. Consequentemente, não foi possível
satisfazermo-nos quanto aos possíveis ajustes, se houver, que seriam necessários nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2012 e 2011 em
função deste assunto. Em 31 de dezembro de 2011, a rubrica adiantamentos de clientes no
passivo não circulante incluía saldos nos montantes de R$ 91.888 mil, na controladora e R$
97.455 mil no consolidado, respectivamente, referente a adiantamentos efetuados por clien-
tes da Companhia e suas controladas para entrega futura de produtos e/ou serviços. Entre-
tanto, até a data do encerramento do nosso exame, a Companhia e suas controladas não
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apresentaram análises que suportassem a classificação do saldo no passivo não circulante.
Consequentemente, não foi possível satisfazermo-nos quanto a possível reclassificação dos
saldos entre passivo circulante e não circulante, se houver, que seria necessária nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2011 em função deste
assunto. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas do
exercício corrente também inclui modificação em decorrência do efeito desse sobre a
comparabilidade dos valores do exercício corrente e valores correspondentes com o exercício
anterior. De acordo com a Lei nº 9.656, de 03 de junho de 1998, que dispõem sobre os Planos
e Seguros Privados de Assistência à Saúde, a Companhia deve beneficiar os funcionários
elegíveis, de acordo com os requerimentos desta Lei, com o beneficio pós-emprego que
determina a manutenção destes funcionários no plano de assistência à saúde mantido pela
Companhia e suas controladas mesmo após suas aposentadorias ou desligamento. De
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, o registro de um passivo pode vir a ser
requerido durante o período de prestação de serviço destes funcionários, o qual deve ser
mensurado pela Companhia e suas controladas com base em cálculo atuarial. Em 31 de
dezembro de 2012 e 2011, a Companhia e suas controladas não mensuraram e/ou registra-
ram qualquer passivo atuarial relacionado a este benefício pós-emprego. Consequentemen-
te, não foi possível satisfazermo-nos quanto aos possíveis ajustes, se houver, que seriam
necessários nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de
2012 e 2011 em função deste assunto. Em 31 de dezembro de 2012, a Companhia possui
financiamentos no montante de R$ 89.667 mil que contém obrigações contratuais com rela-

ção aos seus vencimentos antecipados. Entretanto, até a data do encerramento do nosso
exame, a Companhia não apresentou análises que suportassem o atendimento integral
destas obrigações para classificação do saldo no passivo não circulante. Consequentemente,
não foi possível satisfazermo-nos quanto a possível reclassificação dos saldos entre passivo
circulante e não circulante, se houver, que seria necessária nas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2012 em função deste assunto. Opinião com
ressalva: Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos mencionados no
parágrafo Base para opinião com ressalva, as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posi-
ção patrimonial e financeira da Enfil S.A. Controle Ambiental em 31 de dezembro de 2012, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Ênfase: Sem ressalvar nossa opinião,
chamamos a atenção para o fato de que a Enfil S.A. Controle Ambiental possui certa concen-
tração na sua carteira de clientes, onde um cliente corresponde a aproximadamente 65% das
receitas anuais (69% em 2011). A manutenção dos índices de rentabilidade e resultados dos
negócios desta Companhia é afetada significativamente pela manutenção desse cliente.
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